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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL.  
SERVIDORES PÚBLICOS ESTADUAIS. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. ALEGADA 
INEXIGIBILIDADE DO TÍTULO EXECUTIVO POR DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE  DO STF POSTERIOR AO TRÂNSITO EM JULGADO 
DA DECISÃO EXEQUENDA. INAPLICABILIDADE DO ART. 741, PARÁGRAFO 
ÚNICO, DO CPC/1973. EXCESSO DE EXECUÇÃO. ANÁLISE. INVIABILIDADE. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. A ausência de enfrentamento pelo Tribunal de origem da matéria 
impugnada, objeto do recurso, não obstante a oposição de embargos de declaração, 
impede o acesso à instância especial porquanto não preenchido o requisito 
constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula 211 do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ).

2. Segundo entendimento jurisprudencial do STJ, "o reconhecimento da 
inexigibilidade de título judicial com base no art. 741, parágrafo único, do CPC/1973, 
somente é cabível quando o trânsito em julgado da sentença exequenda ocorrer em 
momento posterior à declaração de inconstitucionalidade proferida pelo Supremo 
Tribunal Federal. Se o trânsito em julgado da sentença exequenda for anterior à 
manifestação da Suprema Corte, somente será possível a desconstituição da coisa 
julgada por meio da ação rescisória" (AgInt no REsp 1.919.545/RJ, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 3/9/2021).

3. Na presente hipótese, a sentença exequenda transitou em julgado 
anteriormente ao novo entendimento do Supremo Tribunal Federal (STF). Dessa forma, 
é inaplicável a regra prevista no art. 741, parágrafo único, do Código de Processo Civil 
(CPC) de 1973, não havendo que se falar em inexigibilidade do título executado.

4. Dissentir das conclusões adotadas pelo Tribunal de origem acerca da 
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ausência de excesso de execução na presente hipótese demandaria, a toda evidência, 
o reexame do conteúdo fático-probatório dos autos, o que é vedado em recurso 
especial, a teor da Súmula 7 do STJ.

5. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL.  
SERVIDORES PÚBLICOS ESTADUAIS. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. ALEGADA 
INEXIGIBILIDADE DO TÍTULO EXECUTIVO POR DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE  DO STF POSTERIOR AO TRÂNSITO EM JULGADO 
DA DECISÃO EXEQUENDA. INAPLICABILIDADE DO ART. 741, PARÁGRAFO 
ÚNICO, DO CPC/1973. EXCESSO DE EXECUÇÃO. ANÁLISE. INVIABILIDADE. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. A ausência de enfrentamento pelo Tribunal de origem da matéria 
impugnada, objeto do recurso, não obstante a oposição de embargos de declaração, 
impede o acesso à instância especial porquanto não preenchido o requisito 
constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula 211 do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ).

2. Segundo entendimento jurisprudencial do STJ, "o reconhecimento da 
inexigibilidade de título judicial com base no art. 741, parágrafo único, do CPC/1973, 
somente é cabível quando o trânsito em julgado da sentença exequenda ocorrer em 
momento posterior à declaração de inconstitucionalidade proferida pelo Supremo 
Tribunal Federal. Se o trânsito em julgado da sentença exequenda for anterior à 
manifestação da Suprema Corte, somente será possível a desconstituição da coisa 
julgada por meio da ação rescisória" (AgInt no REsp 1.919.545/RJ, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 3/9/2021).

3. Na presente hipótese, a sentença exequenda transitou em julgado 
anteriormente ao novo entendimento do Supremo Tribunal Federal (STF). Dessa forma, 
é inaplicável a regra prevista no art. 741, parágrafo único, do Código de Processo Civil 
(CPC) de 1973, não havendo que se falar em inexigibilidade do título executado.

4. Dissentir das conclusões adotadas pelo Tribunal de origem acerca da 

Documento eletrônico VDA42531601 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 01/08/2024 15:09:22
Código de Controle do Documento: d36902c9-d331-4f70-846b-616ff556cc4e



ausência de excesso de execução na presente hipótese demandaria, a toda evidência, 
o reexame do conteúdo fático-probatório dos autos, o que é vedado em recurso 
especial, a teor da Súmula 7 do STJ.

5. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
contra a decisão de minha relatoria que conheceu em parte do recurso especial e, 
nessa extensão, negou-lhe provimento (fls. 182/186).

A parte agravante traz a seguinte argumentação:

(a) "o art. 535, III, e § 7º, do CPC de 2015 não é aplicável ao caso, por força 

do art. 1.057 do CPC de 2015. Isso porque a decisão final de mérito proferida na fase 

de conhecimento transitou em julgado em maio de 2015, isto é, antes da entrada em 

vigor do novo CPC. E, de acordo com o art. 1057 do CPC de 2015, o art. 535, § 7º, do 

novo diploma só incide sobre as decisões transitadas em julgado após a sua entrada 

em vigor" (fl. 194) [...] Sendo assim, [...] "o art. 741, II e parágrafo único, do CPC 

admitia a arguição da inexigibilidade do título, em razão de sua inconstitucionalidade, 

por meio de embargos à execução (hoje correspondentes à impugnação), não impondo 

o ajuizamento de ação rescisória" (fl. 195);

(b) "O Estado também alegou em seu recurso especial violação ao art. 927, 

§§3° e 4°, do CPC de 2015, pois a Colenda Corte local não poderia ter modulado os 

efeitos de decisão do Supremo Tribunal Federal em repercussão geral (agravo em 

recurso extraordinário 909.437). No entanto, a r. decisão agravada não dedicou uma 

linha sequer ao fundamento" (fl. 196);

(c) o deslinde da controvérsia não depende do reexame de fatos e provas, o 
que afasta a incidência da Súmula 7/STJ.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito à 
turma julgadora.

Com impugnação às fls. 201/205.

É o relatório.
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VOTO

Não obstante as alegações da parte agravante, razão não lhe assiste.

A alegação de violação do art. 1.057 do Código de Processo Civil (CPC) não 
é suficiente para se ter a questão de direito como prequestionada, instituto que, para 
sua caracterização, exige, além da alegação, a discussão e a apreciação judicial pelo 
Tribunal de origem.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) considera que a 
ausência de enfrentamento pelo Tribunal de origem da matéria impugnada, objeto do 
recurso, não obstante a oposição de embargos de declaração, impede o acesso à 
instância especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do 
prequestionamento, nos termos do enunciado 211 de sua Súmula.

Ressalto que esta Corte firmou a compreensão de que "a admissão 

de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC), em recurso especial, exige que no 

mesmo recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC, para que se possibilite ao 

Órgão julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez 

constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei" 
(REsp 1.639.314/MG, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe 
10/4/2017), o que não ocorreu na espécie.

No que diz respeito à inexigibilidade do título judicial por força da decisão 
proferida pelo STF no  AgRe 909.437-RJ, o Tribunal de origem concluiu que (fls. 
85/86):

De início, passo a analisar a questão da inexigibilidade do título judicial 
por força da decisão emanada pelo STF no AgRe nº 909.437-RJ, que 
entendeu não ser possível o aumento de vencimento com base no princípio 
da isonomia, por força do disposto na Súmula Vinculante 37, não sendo, 
assim, devida aos servidores do Poder Judiciário do Estado do Rio de 
Janeiro a extensão do reajuste concedido pela Lei n° 1.206/1987.

Ocorre que a sentença que embasa a execução transitou em julgado 
anteriormente ao novo entendimento esposado pelo STF e à entrada em 
vigor no CPC/2015, não podendo ser extinta a execução por inexigibilidade 
do título, como pretende o Estado, pois violaria o disposto no parágrafo 7º do 
inciso III, do artigo 535 do CPC/2015, a seguir transcrito:

Art. 535. A Fazenda Pública será intimada na pessoa de seu 
representante judicial, por carga, remessa ou meio eletrônico, para, 
querendo, no prazo de 30 (trinta) dias e nos próprios autos, impugnar a 
execução, podendo arguir:

(...)
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III - inexequibilidade do título ou inexigibilidade da obrigação;

(...)

§ 5º Para efeito do disposto no inciso III do caput deste artigo, 
considera-se também inexigível a obrigação reconhecida em título 
executivo judicial fundado em lei ou ato normativo considerado 
inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal, ou fundado em 
aplicação ou interpretação da lei ou do ato normativo tido pelo 
Supremo Tribunal Federal como incompatível com a Constituição 
Federal, em controle de constitucionalidade concentrado ou difuso.

(...)

§ 7º A decisão do Supremo Tribunal Federal referida no § 5º 
deve ter sido proferida antes do trânsito em julgado da decisão 
exequenda.

Com efeito, a sentença que deu base à execução foi proferida na forma 
do entendimento jurisprudencial pacificado por esta Corte quando do 
julgamento, não tendo a decisão em repercussão geral do Supremo Tribunal 
Federal o condão de desconstituir o trânsito em julgado do processo, já em 
fase final de execução.

É evidente que a alteração de entendimento jurisprudencial deverá 
observar os princípios da segurança jurídica, da proteção da confiança e da 
isonomia, conforme previsto no artigo 927, § 4º, do CPC/2015.

Assim, mesmo ocorrendo mudança posterior de entendimento, firmada 
em sede de repercussão geral, as decisões proferidas em consonância com 
a jurisprudência à época sobre a matéria estão protegidas pelo manto da 
coisa julgada, especialmente quando o trânsito em julgado se deu muito 
antes do novo posicionamento, como no caso em análise, sendo certo que 
não se pode conferir efeitos retroativos à decisão do Supremo, a fim de que 
alcance feitos resolvidos, sob pena de flagrante ofensa ao direito adquirido e 
à coisa julgada, resguardos pelo art. 5º, XXXV, da Constituição da República.

Portanto, descabido o argumento de inexigibilidade do título executivo 
por superveniência da decisão da Suprema Corte.

Sobre o tema, observo que "o reconhecimento da inexigibilidade de título 

judicial com base no art. 741, parágrafo único, do CPC/1973, somente é cabível 

quando o trânsito em julgado da sentença exequenda ocorrer em momento posterior à 

declaração de inconstitucionalidade proferida pelo Supremo Tribunal Federal. Se o 

trânsito em julgado da sentença exequenda for anterior à manifestação da Suprema 

Corte, somente será possível a desconstituição da coisa julgada por meio da ação 

rescisória" (AgInt no REsp 1.919.545/RJ, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe de 3/9/2021).

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ÍNDICE DE CORREÇÃO 
MONETÁRIA. COISA JULGADA. PRESERVAÇÃO. TEMA 905/STJ. 
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ALEGADA INCONSTITUCIONALIDADE DO TÍTULO. NÃO APLICAÇÃO DE 
DECISÃO DO STF POSTERIOR À DECISÃO EXEQUENDA. AGRAVO 
INTERNO DO PARTICULAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Esta Corte Superior de Justiça, a fim de adequar-se à orientação 
jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal, pacificou entendimento no 
sentido de que o art. 741, II e parágrafo único, do CPC/1973, atualmente 
disciplinado no art. 525, § 1º, III, e §§ 12 e 14 do CPC/2015, não incide nas 
hipóteses em que a declaração de inconstitucionalidade tenha decorrido de 
julgamento do STF realizado em data posterior ao trânsito em julgado da 
sentença exequenda.

2. No caso, conforme asseverado pelo próprio agravante, a declaração 
de inconstitucionalidade do artigo 1º-F da Lei 9.494/1997, com redação dada 
pela Lei nº 11.960/2009, ocorrida no julgamento do RE 870.947/SE - 
20/09/2017, é posterior ao trânsito em julgado da decisão exequenda - 
18/11/2013, motivo pelo qual descabe a modificação na impugnação ao 
cumprimento de sentença.

3. Dessa forma, prevalece o entendimento firmado na decisão 
agravada, no sentido da preservação do indexador previsto no título 
exequendo.

4. Agravo interno do particular a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 1.916.840/SP, relator Ministro Manoel Erhardt 
– Desembargador Convocado do TRF5 –, Primeira Turma, julgado em 
4/4/2022, DJe de 7/4/2022.)

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. IMPUGNAÇÃO. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. LEI N. 11.960/2009. DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE (TEMA N. 810/STF). TÍTULO EXEQUENDO. 
TRÂNSITO EM JULGADO ANTERIOR. MODIFICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 730.462/SP 
(Tema n. 733/STF), estabeleceu que "a decisão do Supremo Tribunal 
Federal declarando a constitucionalidade ou a inconstitucionalidade de 
preceito normativo não produz a automática reforma ou rescisão das 
sentenças anteriores que tenham adotado entendimento diferente; para que 
tal ocorra, será indispensável a interposição do recurso próprio ou, se for o 
caso, a propositura da ação rescisória própria, nos termos do art. 485, V, do 
CPC, observado o respectivo prazo decadencial (CPC, art. 495)".

2. No exame da ADI n. 2.418/DF, afirmou também a 
constitucionalidade do parágrafo único do art. 741 e do § 1º do art. 475-L, 
ambos do CPC/1973, bem como dos correspondentes dispositivos do CPC 
atual, arts. 525, § 1º, III e §§ 12 e 14, e 535, § 5º, fixando que "[...] vieram 
agregar ao sistema processual brasileiro um mecanismo com eficácia 
rescisória de sentenças revestidas de vício de inconstitucionalidade 
qualificado, assim caracterizado nas hipóteses em que (a) a sentença 
exequenda esteja fundada em norma reconhecidamente inconstitucional - 
seja por aplicar norma inconstitucional, seja por aplicar norma em situação 
ou com um sentido inconstitucionais; ou (b) a sentença exequenda tenha 
deixado de aplicar norma reconhecidamente constitucional; e (c) desde que, 
em qualquer dos casos, o reconhecimento dessa constitucionalidade ou a 
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inconstitucionalidade tenha decorrido de julgamento do STF realizado em 
data anterior ao trânsito em julgado da sentença exequenda".

3. Portanto, em embargos à execução ou impugnação ao cumprimento 
de sentença, é possível reconhecer a inexigibilidade do título quando 
fundado em norma inconstitucional ou na não aplicação de norma 
constitucional, desde que o reconhecimento da constitucionalidade ou 
inconstitucionalidade pelo Supremo Tribunal Federal tenha ocorrido em 
julgamento anterior ao trânsito em julgado da decisão exequenda.

4. No caso, a declaração de inconstitucionalidade do apontamento da 
TR como índice de correção monetária, ocorrida no julgamento do RE n. 
870.947/SE, é posterior ao trânsito em julgado da decisão exequenda, 
motivo pelo qual descabe a modificação na impugnação ao cumprimento de 
sentença.

5. Muito embora o Superior Tribunal de Justiça reconheça a natureza 
de trato sucessivo da cobrança de correção monetária e sua regência 
conforme a regra em vigor na época do vencimento da obrigação, esta 
mesma Corte não afasta índices diversos fixados em decisão judicial não 
mais sujeita a recurso, por observância à coisa julgada.

6. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no REsp n. 1.940.232/DF, relator Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, julgado em 11/4/2022, DJe de 22/4/2022.)

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. EXECUÇÃO 
DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 
284/STF. REAJUSTE E VENCIMENTOS. PERCENTUAL DE 11,98%. 
CONVERSÃO URV. ACÓRDÃO RECORRIDO EM DISSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. APLICAÇÃO AO ART. 741, PARÁGRAFO 
ÚNICO, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973. RECONHECIMENTO 
DA INCONSTITUCIONALIDADE, EM CONTROLE CONCENTRADO, 
ANTERIORMENTE AO TRÂNSITO EM JULGADO DA DECISÃO 
EXEQUENDA. INAPLICABILIDADE DO RECURSO REPETITIVO NO REsp 
1.235.513/AL. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

II - A jurisprudência desta Corte considera que, quando a arguição de 
ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do 
Supremo Tribunal Federal.

III - O acórdão recorrido está em confronto com a orientação desta 
Corte e do Supremo Tribunal Federal, segundo a qual o reajuste de 
vencimentos de agentes públicos no percentual de 11,98%, em razão da 
errônea conversão em URV, limita-se a janeiro de 1995, bem como é 
possível à Fazenda Pública suscitar tal questão em embargos à execução, 
nos termos do art. 741, parágrafo único do Código de Processo Civil, 
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cumprindo ao juízo da execução assentar a inexigibilidade do título judicial.

IV - Tratando-se de título executivo fundado em inconstitucionalidade 
declarada pelo Supremo Tribunal Federal cujo trânsito em julgado ocorreu 
após a entrada em vigor da MP n. 2.180-35/2001, plenamente aplicável o 
parágrafo único do art. 741 do Código de Processo Civil de 1973, sem que 
haja violação à coisa julgada.

V - O Supremo Tribunal Federal, examinando o alcance do art. 741, 
parágrafo único, do Código de Processo Civil de 1973, reconheceu a 
imutabilidade e a coercibilidade da coisa julgada material, concluindo que a 
sentença de mérito transitada em julgado somente poderá ser desconstituída 
mediante ação autônoma de impugnação (ação rescisória) proposta no 
prazo decadencial previsto em lei, ainda que o ato sentencial encontre 
fundamento em legislação que, EM MOMENTO POSTERIOR, tenha sido 
declarada inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal, quer em sede de 
controle abstrato, quer no âmbito de fiscalização incidental de 
inconstitucionalidade.

VI - Caso em que o reconhecimento da inconstitucionalidade, em 
controle concentrado (ADI 1.797/PE), é ANTERIOR ao trânsito em julgado 
da decisão exequenda, considerando a eficácia vinculante e erga omnes da 
decisão do Supremo Tribunal Federal.

VII - Inaplicabilidade, pelos mesmos fundamentos, da orientação 
firmada por esta Corte em precedente julgado sob o rito do art. 543-C do 
Código de Processo Civil, segundo a qual as limitações ao pagamento de 
índices remuneratórios, que poderiam ser analisadas em processo de 
cognição, não podem ser suscitadas na fase executiva, sob pena de ofensa 
à coisa julgada.

VIII - Os Agravantes não apresentam, no agravo, argumentos 
suficientes para desconstituir a decisão recorrida.

IX - Agravo Interno improvido.

(AgInt no REsp n. 1.610.003/DF, relatora Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, julgado em 6/6/2017, DJe de 9/6/2017.)

No caso dos autos, "a sentença que embasa a execução transitou em 

julgado anteriormente ao novo entendimento esposado pelo STF e à entrada em vigor 

no CPC/2015, não podendo ser extinta a execução por inexigibilidade do título, como 

pretende o Estado, pois violaria o disposto no parágrafo 7º do inciso III, do artigo 535 

do CPC/2015" (fl. 85).

Verifico, portanto, que a conclusão veiculada no acórdão está em harmonia 
com a orientação do Superior Tribunal de Justiça.

Ainda, nos exatos termos do acórdão recorrido, o Tribunal de origem assim 
se manifestou (fls. 87/88):

Quanto ao alegado excesso de execução, a planilha apresentada pelo 
exequente observou os termos do julgado, que determinava o pagamento 
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das diferenças salariais vencidas a partir dos cinco anos anteriores à data da 
propositura da ação (13/02/2014), deduzidos os reajustes implantados a 
partir de janeiro/2011, acrescidas de correção monetária a partir da data em 
que deveriam ter sido pagas, e juros de mora a partir da citação, na forma da 
Lei nº 11960/09. Para tanto, se utilizou o exequente dos contracheques do 
período em questão, que haviam sido apresentados junto com a inicial, além 
daqueles juntados a fls. 196/204 dos autos principais, onde pode ser 
confirmado os valores recebidos e os percentuais adiantados a título de 
implantação dos 24%.

A planilha foi submetida contador judicial que confirmou a correção dos 
cálculos, conforme informação de fls. 22, tendo feito, apenas, pequena 
observação quanto à proporcionalidade que deve ocorrer quanto ao mês de 
fevereiro/2009, reduzindo, por conseguinte, o valor calculado pelo exequente 
de R$ 995,32 para R$ 597,19. Informou, ainda, que o cálculo dos honorários 
advocatícios não incluiu o valor referente às custas processuais, vindo a 
acrescentar o valor da taxa judiciária devida, que não havia sido acrescido 
ao cálculo. A seguir, forneceu planilha atualizada do débito, com as referidas 
correções (fls. 23/25).

Dos cálculos tiveram ciência as partes, tendo o embargante com eles 
concordado, conforme manifestação de índex 31.

Portanto, não pode agora vir alardear excesso de execução ou 
insuficiência de informações para atestar a liquidez da dívida, sob pena de 
se configurar verdadeira litigância de má-fé.

In casu, rever tal entendimento com o objetivo de acolher a pretensão 
recursal, reconhecendo a existência de excesso de execução, demandaria necessário 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em recurso especial, à luz do óbice 
contido na Súmula 7 desta Corte, segundo a qual "a pretensão de simples reexame de 

prova não enseja recurso especial". Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. EXCESSO DE 
EXECUÇÃO. PEDIDO DE PROVA PERICIAL. INDEFERIMENTO. 
ACÓRDÃO RECORRIDO PELA DESCESSIDADE DA PERÍCIA EM VISTA 
DAS OUTRAS PROVAS E PELA NÃO COMPROVAÇÃO DO EXCESSO. 
REVISÃO. REEXAME DO ACERVO PROBATÓRIO. INADMISSIBILIDADE.

[...]

3. No caso dos autos, o órgão julgador a quo apreciou o acervo 
probatório para concluir pela inexistência do excesso de execução, 
consignando, motivadamente, a desnecessidade da prova pericial; e 
eventual conclusão pela necessidade da produção dessa prova dependeria 
do reexame do acervo probatório, providência inadequada na via do 
especial. Observância da Súmula 7 do STJ.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.295.480/PR, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 18/9/2023, DJe de 20/9/2023.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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É o voto.
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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